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EMENTÁRIO 

 

Tribunal de Justiça mantém prisão preventiva de 

motorista de aplicativo acusado de estupro de 

vulnerável 

 

A Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

denegou, por unanimidade, ordem em Habeas Corpus de 

impetrante que alegou falta de fundamentação adequada e 

inexistência dos requisitos autorizadores para o decreto prisional de 

paciente e pretendia a concessão de sua liberdade provisória. 

 

No caso, o acusado estava preso em razão de ter sido indiciado por 

suposta prática de estupro de vulnerável, uma menina, na ocasião, com 15 anos de idade. 

A jovem encontrava-se embriagada, tinha discutido com seu namorado e decidiu entrar no 

carro do réu, que estava parado em frente a uma boate, de onde tinha acabado de sair e 

oferecia corridas através do aplicativo Uber. Em determinado ponto do trajeto, o acusado 

parou o veículo e ordenou que a vítima saísse do carro. Diante da negativa da moça, o 

denunciado puxou-a, levantou sua saia e praticou contra ela ato sexual, não tendo a 

ofendida condição de oferecer resistência, considerando seu estado de embriaguez. 

 

Segundo o desembargador Claudio Tavares de Oliveira Junior, foi decretada a prisão 

preventiva do denunciado pelo magistrado de 1º grau, que se mostra bem fundamentada, 
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ancorada na existência de indícios suficientes de autoria e prova de materialidade. Para o 

relator, resta patente o periculum libertatis, ante a gravidade da conduta delitiva, com 

vistas à garantia da ordem pública, na medida em que o crime em questão é equiparado a 

hediondo, e a vítima reconheceu o réu como sendo o autor do abuso sexual. Concluiu, por 

fim, pela denegação da ordem e a manutenção da prisão preventiva, ante a ausência de 

constrangimento ilegal a ser sanado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Criminal n° 11/2023, 

disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Cobrança de diferencial de ICMS para optantes do Simples depende de lei 

específica, decide STF (Tema 1.284) 

 

Repercussão Geral  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, reafirmou sua jurisprudência de que 

a cobrança de diferença entre as alíquotas interna e a interestadual de ICMS (Difal) de 

empresa optante do Simples Nacional depende de lei estadual. A decisão se deu no 

julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1460254, com repercussão geral 

(Tema 1.284). 

 

Legalidade 

 

O recurso foi interposto pelo Estado de Goiás contra decisão do Tribunal de Justiça 

estadual (TJ-GO) que isentou uma empresa de autopeças do recolhimento da alíquota de 

diferencial de ICMS, sob o argumento de que a obrigação tributária dependeria da edição 

de lei estadual, não bastando a regulamentação por decreto. 

 

V
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/380125095


   

 

No STF, o estado argumentava que a cobrança do Difal de empresas optantes do Simples 

Nacional já estaria fundamentada na Lei Complementar 123/2006, no Código Tributário de 

Goiás e no próprio Decreto estadual 9.104/2017, que instituiu a cobrança. 

 

Lei específica 

 

O relator do recurso, ministro Luís Roberto Barroso, citou precedentes da Corte, entre 

eles, o RE 970821 (Tema 517), em que o Tribunal registrou que cabe aos estados, no 

exercício de sua competência tributária, editar lei específica para a cobrança do imposto. 

Esse entendimento, segundo Barroso, é de que não basta previsão em lei complementar 

federal que autorize a cobrança do Difal nem previsões legislativas gerais que não 

estabeleçam todos os critérios capazes de instituir a obrigação tributária. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “A cobrança do ICMS-Difal de empresas 

optantes do Simples Nacional deve ter fundamento em lei estadual em sentido estrito”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 8.185, de 27 de novembro de 2023 - Dispõe sobre a 

permanência e circulação de cães e gatos em supermercados pet friendly e dá outras 

providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 10.193 de 28 de novembro de 2023 - Institui o Censo de Déficit e 

Inadequação Habitacional no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências na forma 

que menciona. 

 

Lei Estadual nº 10.192 de 28 de novembro de 2023 - Altera a Lei nº 3.364, de 07 

de janeiro de 2000, para assegurar, ao jovem de família de baixa renda, a meia entrada 
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nos eventos culturais, artísticos, esportivos e de lazer, promovidos no âmbito do estado do 

Rio de Janeiro, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 10.191 de 28 de novembro de 2023 - Dispõe sobre a divulgação 

em todos os meios de comunicação sobre a existência, o acesso e a finalidade do “Portal 

de Desaparecidos”, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Lei Complementar Estadual nº 215 de 27 de novembro de 2023 - Altera a Lei 

Complementar nº 106, de 3 de janeiro de 2003.  

 

Decreto Estadual nº 48.820 de 27 de novembro de 2023 - regulamenta a 

contratação direta, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 

administração pública estadual direta, autárquica e fundacional. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.737, de 27 de novembro de 2023 - Altera a Lei nº 8.080, de 19 

de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para ampliar o direito da mulher de ter 

acompanhante nos atendimentos realizados em serviços de saúde públicos e privados. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0000881-38.2020.8.19.0206 

Relator: Des. Eduardo Antonio Klausner 

j.08.11.2023  p.29.11.2023 

 

Apelação Cível. Direito do consumidor. Ação Indenizatória. Fornecimento de água. 

Alegação de aumento repentino nas faturas e inscrição indevida em cadastros restritivos 

de crédito. Sentença de improcedência fundamentada em ausência de nexo causal. 

Irresignação da autora. Não demonstrado o nexo de causalidade entre o dano alegado e a 

conduta da concessionária. Incidência do CDC que não exime o consumidor de comprovar 

os fatos alegados. Súmula 330 TJRJ. Parte autora que não se desincumbe do ônus da 

prova a teor do artigo 373, I do CPC. Sentença mantida. Honorários majorados com fulcro 

no art. 85, § 11. Negado provimento ao recurso. 
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Íntegra da Decisão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS STF 

 

Gestores de delegacia no Amazonas não podem exercer funções de 

delegado, decide STF 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou lei do 

Amazonas que atribuía a ocupantes do cargo de Gestor de Delegacias Interativas de 

Polícia (DIPs) do Interior funções próprias de delegado de polícia. A decisão foi tomada na 

sessão virtual encerrada em 20/11, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6847, ajuizada pela Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol). 

 

Atribuições 

 

Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, verificou que a Lei estadual 4.535/2017 

prevê, entre as atribuições do gestor de delegacias, o desempenho de atividades como 

registro de boletim de ocorrência, realização de diligências e oitivas e contato com as 

autoridades judiciárias para prestar informações à instrução dos processos. Esses atos 

dizem respeito à condução da investigação criminal.  

 

Prerrogativa 

 

O ministro explicou que o artigo 144, parágrafo 4°, da Constituição Federal e a Lei federal 

12.830/2013, que são a norma geral para o tema, conferem ao delegado de polícia a 

prerrogativa de conduzir a investigação criminal. Assim, a norma estadual apresenta abuso 

do poder de legislar ao dispor sobre a questão. 

 

Investigação paralela 

 

Ainda segundo Fachin, ao autorizar o delegado-geral a designar um gestor para 

desempenhar atividades ligadas à apuração criminal, a lei estadual transfere a terceiro 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000424A202B44CE661B955747B1A6793FA87C5154F414D2A&USER=


   

 

competência fixada constitucionalmente, criando uma investigação criminal paralela que 

viola direitos de defesa e a hierarquia institucional. 

 

Tarefas administrativas 

 

Por fim, o relator observou que o artigo também atribui ao gestor tarefas administrativas e 

de gestão da delegacia de polícia. Mas, segundo Fachin, a gerência da unidade policial e a 

execução de atividades como gestão de bens e avaliação de servidores cabem ao 

delegado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Atos antidemocráticos: mais cinco envolvidos são condenados pelo STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais cinco pessoas envolvidas nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro pela prática dos crimes de associação criminosa armada, 

abolição violenta do Estado Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano 

qualificado e deterioração de patrimônio tombado. O julgamento foi realizado na sessão 

virtual concluída em 24/11. Até o momento, as acusações apresentadas pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) resultaram em 30 condenações. 

 

Intenção 

 

A maioria do Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no 

sentido de que, ao pedir intervenção militar, o grupo do qual eles faziam parte tinha 

intenção de derrubar o governo democraticamente eleito em 2022. Ele observou que, 

conforme argumentado pela PGR, trata-se de um crime de autoria coletiva (execução 

multitudinária) em que, a partir de uma ação conjunta, todos contribuíram para o resultado. 

 

Defesas 

 

As defesas alegaram, entre outros pontos, que as condutas dos réus não foram 

individualizadas, que os atos não teriam eficácia para concretizar o crime de golpe de 

Estado, que eles pretendiam participar de um ato pacífico e que não teria havido o 

contexto de crime multitudinário. Os cinco réus foram presos no Palácio do Planalto. 

 

Provas explícitas 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520842&ori=1


   

 

O relator constatou que, entre as muitas provas apresentadas pela PGR, algumas são 

explícitas, produzidas pelos próprios envolvidos, como mensagens, fotos e vídeos 

publicados nas redes sociais. Há também registros internos de câmeras do Palácio do 

Planalto, do Congresso Nacional e do STF e provas com base em vestígios de DNA 

encontrados nesses locais, além de depoimentos de testemunhas. Esse entendimento foi 

seguido pela maioria do colegiado. 

 

Penas 

 

Os cinco réus, Ana Paula Neubaner Rodrigues (AP 1065), Ângelo Sotero de Lima (AP 

1069), Alethea Verusca Soares (AP 1090), Eduardo Zeferino Englert (AP 1091) e Rosely 

Pereira Monteiro (AP 1172) tiveram a pena fixada em 16 anos e seis meses de prisão. 

Como não houve maioria, prevaleceu o voto médio na fixação das penas, conforme 

proposto pelo ministro Cristiano Zanin. 

 

Indenização 

 

Os sentenciados terão ainda de pagar indenização, a título de danos morais coletivos, no 

valor mínimo de R$ 30 milhões. Esse valor será quitado de forma solidária por todos os 

condenados, independentemente do tamanho da pena. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma autoriza extradição de acusado de tráfico de seres humanos 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu a 

extradição de Saiful Islam, nacional de Bangladesh, acusado nos Estados Unidos de 

tráfico de seres humanos. A decisão se deu, na sessão virtual finalizada em 24/11, no 

julgamento da Extradição (EXT) 1741. 

 

Ele também é investigado por conspiração para levar ilegalmente estrangeiros para os 

EUA e por incentivar e induzi-los a entrarem ilegalmente no país, com a finalidade de obter 

vantagem ilícita. 

 

O acusado foi condenado a oito anos e três meses de reclusão pela Justiça Federal de 

São Paulo, junto com outros dez réus, pela prática dos crimes de integrar organização 

criminosa e de promover a migração ilegal de estrangeiros que ingressaram no Brasil por 

meio de solicitação de refúgio fraudulenta. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520835&ori=1


   

 

 

Outros crimes 

 

De acordo com o relator da EXT, ministro Nunes Marques, os fatos que justificaram a 

condenação pela Justiça brasileira não coincidem com aqueles pelos quais o extraditando 

responde criminalmente nos EUA. 

 

O relator apontou que o requerimento da extradição está baseado em fatos 

suficientemente descritos, e os crimes pelos quais o extraditando responde são correlatos, 

no Brasil, àqueles previstos no Código Penal (associação criminosa e promoção de 

migração ilegal) e não estão prescritos (dupla tipicidade e punibilidade). 

 

Compromissos 

 

Assim, o pedido dos EUA foi aprovado, devendo o governo norte-americano assumir os 

compromissos previstos na Lei 13.445/2017 (Lei de Migração), entre eles, computar o 

tempo da prisão que, no Brasil, foi imposta por força da extradição e substituir a pena 

corporal, perpétua ou de morte em pena privativa de liberdade, respeitado o limite máximo 

de cumprimento de 30 anos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide pela validade do acordo que permite realização de concurso 

para PM do RJ sem restrição de gênero 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou acordo feito pelas parte e homologado pelo 

ministro Cristiano Zanin que viabiliza o prosseguimento do concurso da Polícia Militar do 

Rio de Janeiro (PMERJ) sem as restrições de gênero previstas no texto original do edital. 

A decisão unânime foi tomada em sessão virtual finalizada no dia 24/11. 

 

O acordo foi firmado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7483, ajuizada pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) contra dispositivo da Lei Estadual 2.108/1993 que 

atribui ao secretário de Estado da Polícia Militar fixar o percentual de inclusão de 

mulheres, “de acordo com as necessidades da Corporação”. Foi com base nessa norma 

que a PMERJ publicou edital, em maio deste ano, prevendo 10% das vagas para 

mulheres. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520821&ori=1


   

 

Em outubro, Zanin deferiu liminar para suspender o andamento do concurso. Após pedido 

de reconsideração desta decisão, designou a audiência de conciliação, possibilitando às 

partes que entrassem em acordo em relação à continuidade do concurso em andamento. 

A conciliação contou com a participação da PGR, da Procuradoria do Estado do Rio de 

Janeiro, da PMERJ e da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). 

 

Manutenção do acordo 

 

Na análise pelo Plenário Virtual, o relator votou pela manutenção do referendo do acordo, 

ao salientar que as partes negociaram as alterações do Edital 001/2023, de forma a 

viabilizar o prosseguimento do concurso sem as restrições de gênero previstas no texto 

original. 

 

Prosseguimento da ADI 

 

O relator ressaltou, no entanto, que o andamento da ADI contra a lei estadual deve 

prosseguir, a fim de que seja julgada de forma definitiva, pois a homologação se relaciona 

somente à realização do concurso da PMERJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma mantém multa do TSE a Bolsonaro por reunião com 

embaixadores 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou dois recursos apresentados 

pelo ex-presidente da República Jair Bolsonaro e pelo Partido Liberal (PL) contra decisão 

do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que aplicou multa de R$ 20 mil por propaganda 

eleitoral irregular antecipada nas eleições de 2022. O caso se refere à reunião realizada 

por Bolsonaro no Palácio da Alvorada, em julho de 2022, para falar com embaixadores 

sobre o sistema eleitoral brasileiro. 

 

Fatos inverídicos 

 

Por unanimidade, o colegiado confirmou decisão do ministro Dias Toffoli nos Recursos 

Extraordinários com Agravo (AREs) 1428927 e 1431329. Segundo a corte eleitoral, 

Bolsonaro divulgou fatos “sabidamente inverídicos e descontextualizados” sobre o 

processo de votação e apuração de votos. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520708&ori=1


   

 

“Dúvidas e inquietações” 

 

No recurso, o ex-presidente e o partido alegaram que o caso não deveria ter sido 

analisado pela Justiça Eleitoral, pois o discurso apenas demonstrava dúvidas e 

inquietações sobre o sistema eletrônico de votação e estaria no âmbito do exercício 

regular da liberdade de expressão e das prerrogativas do então chefe de Estado. 

Afirmaram, ainda, que a conduta não seria relevante. 

 

Propaganda eleitoral 

 

Toffoli reiterou o entendimento de que a divulgação de fatos inverídicos e 

descontextualizados em discurso para diplomatas representou conduta relevante no 

âmbito do Direito Eleitoral e foi analisada com base nas normas que tratam da propaganda 

eleitoral. Como a decisão do TSE fundamentou-se em normas infraconstitucionais, não 

houve ofensa direta à Constituição, o que inviabiliza a tramitação de recurso 

extraordinário. 

 

Fatos e provas 

 

Ainda de acordo com o relator, para chegar a conclusão diversa da do TSE e acolher a 

tese da defesa de que não houve distorções do processo eleitoral, seria necessário 

examinar fatos e provas, o que a jurisprudência do STF não permite na análise de RE. 

 

O ARE 1428927 foi julgado na sessão virtual concluída em 20/11, e o ARE 1431329 na 

que se encerrou em 24/11. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma autoriza extradição de empresário italiano condenado por 

falência fraudulenta 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) autorizou, por unanimidade, a 

extradição do cidadão italiano Luigino Fiocco, condenado pelos crimes de falência 

fraudulenta e falência simples. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 20/11, 

no julgamento da Extradição (EXT) 1561. 

 

Fraude 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520707&ori=1


   

 

Com 72 anos de idade, Fiocco está em liberdade provisória, com monitoramento 

eletrônico, aguardando o julgamento da extradição. Ele foi administrador de uma 

sociedade fiduciária com falência declarada em 30/9/2010. Após responder a três 

processos pela prática desses delitos, foi condenado na Itália a pena de 10 anos, nove 

meses e cinco dias de reclusão. As três sentenças foram confirmadas pela Corte de 

Apelação da Itália e, em 6/2/2018, a Procuradoria da República junto ao Tribunal de Milão 

expediu ordem de prisão contra ele. Em agosto de 2018, ele foi preso no Brasil. 

 

Crimes em comum 

 

O relator, ministro Cristiano Zanin, verificou que as condutas atribuídas ao empresário 

estavam previstas no Decreto-Lei 7661/1945. Porém, com a edição da Lei de Falências 

(Lei 11.101/2005), o crime de falência simples deixou de ter correspondência na legislação 

brasileira. Já em relação ao delito de falência fraudulenta, o ministro verificou que há 

correspondência na lei brasileira. Essa condição, chamada de “dupla tipicidade” (os fatos 

devem ser considerados crime na legislação dos dois países), é um dos requisitos para a 

extradição, 

 

Prescrição 

 

Zanin também observou que ocorreu a prescrição em duas das três sentenças. Mas, na 

terceira, em que foi aplicada a pena de cinco anos e seis meses de reclusão, houve 

condutas ilícitas posteriores a 2005 que passaram a ter correspondência na Lei de 

Falências e, portanto, aplicam-se a elas a prescrição de 12 anos prevista no Código Penal 

brasileiro. 

 

Compromisso 

 

Com a decisão, o Governo da Itália deverá assumir o compromisso de retirar da pena o 

tempo de prisão de Fiocco no Brasil e garantir que a pena seja cumprida nos limites da 

legislação brasileira. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF tem oito votos contra a imposição de limite para o pagamento de 

precatórios 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520698&ori=1


   

 

Pedido de vista do ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), 

suspendeu o julgamento de duas ações apresentadas contra alterações implementadas 

em 2021 no regime constitucional de precatórios (Emendas Constitucionais 113 e 114), 

que são pagamentos judiciais devidos pelo ente público. 

 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7064 foi apresentada pelo Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e pela Associação dos Magistrados Brasileiros 

(AMB), e a ADI 7047 pelo Partido Democrático Brasileiro (PDT), e estão em julgamento no 

Plenário Virtual. Até o momento, há oito votos pela inconstitucionalidade da imposição de 

limite/teto para o pagamento de precatórios entre 2022 e 2026. 

 

Cenário 

 

Na avaliação do ministro Luiz Fux, relator das ações, a imposição de limites em 2021 

justificava-se ante a necessidade de ações de saúde, em razão da pandemia de Covid-19, 

de assistência social e ainda a exigência de que fosse cumprido o teto de gastos públicos. 

Tal cenário, pontuou o relator, mudou. A seu ver, a limitação a direitos individuais do 

cidadão titular de crédito neste momento pode prejudicar severamente o pagamento das 

mesmas despesas com ações sociais anteriormente prestigiadas. 

 

Dessa forma, na sua avaliação, a solução imediata para o caso é o reconhecimento da 

legitimidade da medida apenas para o exercício de 2022 e sua consequente 

incompatibilidade com a Constituição a partir de agora, cabendo ao Poder Executivo, 

portanto, retomar o pagamento dos precatórios sem qualquer limitação orçamentária a 

partir do exercício de 2023. 

 

Em seu voto, o ministro determina, ainda, que a União elimine de imediato o passivo de 

precatórios acumulado no exercício de 2022. 

 

A ministra Cármen Lúcia e os ministros Luís Roberto Barroso, Edson Fachin, Dias Toffoli, 

Alexandre de Moraes, Cristiano Zanin e Gilmar Mendes acompanharam o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partido contesta regime especial do ICMS em São Paulo 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520697&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520703&ori=1


   

 

Segundo o Solidariedade, medidas adotadas contra devedores afrontam o livre exercício 

da atividade econômica. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Cuidadora que assinou contrato para permitir internação do patrão não 

terá de pagar dívida com hospital 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) isentou uma cuidadora da 

obrigação de pagar as despesas da internação de seu empregador, que faleceu no 

hospital. Embora ela tenha assinado os termos de responsabilidade e de assunção de 

dívida para que o patrão pudesse ser internado, o colegiado entendeu que houve vício de 

consentimento na contratação do serviço e que o hospital falhou em seu dever de informá-

la sobre as obrigações que estava assumindo. 

 

De acordo com o processo, ao acompanhar o patrão ao hospital, a cuidadora acabou 

assinando em nome próprio os documentos exigidos para viabilizar a internação. Após a 

morte do paciente, o hospital ajuizou ação para cobrar as despesas tanto do espólio 

quanto da cuidadora. 

 

Em primeira instância, a ação foi julgada procedente em relação ao espólio do empregador 

e improcedente em relação à cuidadora. A sentença, contudo, foi reformada pelo Tribunal 

de Justiça de São Paulo, sob o fundamento de que os documentos apresentados 

comprovavam a contratação e não demonstravam a existência de vício de vontade. 

 

Cuidadora não teria assinado se soubesse das consequências 

 

O ministro Moura Ribeiro, relator do caso no STJ, observou que, conforme previsto no 

artigo 138 do Código Civil, os negócios jurídicos são anuláveis quando as declarações de 

vontade decorrem de erro substancial que poderia ser percebido por qualquer pessoa de 

percepção normal, consideradas as circunstâncias do negócio. 

 



   

 

Dessa forma, segundo o relator, para que um negócio seja considerado válido, deve ser 

avaliada a real intenção da pessoa, ou seja, se houve a manifestação livre e consciente de 

seu consentimento quanto aos aspectos essenciais do negócio, em respeito à boa-fé 

objetiva e ao princípio da confiança. 

 

"É incontroverso que a cuidadora assinou a documentação hospitalar, mas não como 

contratante. Sua vontade era apenas cumprir as funções de acompanhante do 

empregador, que se encontrava em grave estado de saúde, de forma a viabilizar sua 

internação e os atendimentos médicos. Não tinha ela a ciência de que assumiria os custos 

pela contratação. Agiu, portanto, em erro, pois é claro que, se soubesse das 

consequências oriundas da documentação exigida pelo hospital, certamente esse negócio 

não teria ocorrido", afirmou. 

 

Empregada apenas transmitiu a vontade do empregador 

 

O ministro destacou que a cuidadora acabou assinando a documentação em seu próprio 

nome, mas sua real intenção era transmitir a vontade de seu empregador – o verdadeiro 

beneficiário da contratação com o hospital. 

 

Para Moura Ribeiro, é cabível a aplicação da teoria da substituição, segundo a qual o 

empregado, no exercício de suas funções, sucede o empregador e atua como extensão de 

sua manifestação de vontade. 

 

"Não faz sentido nenhum uma empregada assumir encargos financeiros em decorrência 

de serviços prestados em favor de seu empregador. Ela não se beneficiou dos serviços 

hospitalares, não buscou a contratação para si, mas na qualidade de substituta do 

empregador, o verdadeiro contratante e beneficiário dos serviços prestados pelo hospital", 

disse o relator. 

 

Hospital tinha o dever de dar informação de forma clara e adequada 

 

O ministro ressaltou ainda não ter sido comprovado que o hospital tenha cumprido seu 

dever de prestar informações à cuidadora quanto às consequências jurídicas de assinar 

aqueles documentos. 

 

Moura Ribeiro explicou que é ônus do fornecedor a demonstração de ter promovido 

adequada e clara informação sobre seus produtos e serviços, bem como acerca dos riscos 



   

 

envolvidos, sob pena de lhe ser atribuída a responsabilidade pela inexatidão no exercício 

da autonomia da vontade por parte de seus consumidores. 

 

"O hospital faltou claramente com seu dever de informação qualificada, especialmente 

considerando que a cuidadora era uma terceira pessoa, sem nenhuma relação de 

parentesco com o paciente, e, mais, ali estava como mera empregada, sem nenhum 

interesse pessoal na referida contratação, salvo a humanidade inerente a qualquer 

pessoa", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Doação do bem de família para filho não é fraude à execução fiscal 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que a alienação do 

imóvel que sirva de residência para o devedor e sua família não afasta a 

impenhorabilidade do bem de família, motivo pelo qual não está caracterizada a fraude à 

execução fiscal. 

 

A Fazenda Nacional no agravo interno manejado contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial do executado, alegava que o reconhecimento da fraude à execução fiscal 

afastaria a proteção do bem de família. 

 

De acordo com os autos, após ter sido citado na execução fiscal, o devedor transferiu o 

imóvel para o seu filho. 

 

O juízo de primeiro grau não admitiu a penhora do bem, mas o Tribunal Regional Federal 

da 2ª Região (TRF2) reformou a decisão por entender que a proteção da 

impenhorabilidade prevista na Lei 8.009/1990 não se justificaria quando o doador procura 

blindar seu patrimônio dentro da própria família, mediante a doação de seus bens para um 

descendente. 

 

Mesmo com alienação, imóvel continua protegido pela impenhorabilidade 

 

O relator no STJ, ministro Gurgel de Faria – cuja decisão monocrática foi confirmada pela 

turma julgadora –, destacou que as duas turmas de direito público do tribunal entendem 

que a impenhorabilidade é mantida ainda que o devedor transfira o imóvel que lhe serve 

de moradia, porque esse imóvel seria imune, de toda forma, aos efeitos da execução.  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/29112023-Cuidadora-que-assinou-contrato-para-permitir-internacao-do-patrao-nao-tera-de-pagar-divida-com-hospital.aspx


   

 

"No caso dos autos, o tribunal a quo, em desconformidade com a orientação desta corte 

superior, afastou a proteção ao bem de família em razão de sua alienação após a citação 

do ora recorrente na ação executiva fiscal, motivo por que o recurso deve ser provido para 

restabelecer a sentença", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ aprova instituição da Semana Nacional dos Juizados Especiais 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/28112023-Doacao-do-bem-de-familia-para-filho-nao-e-fraude-a-execucao-fiscal.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-instituicao-da-semana-nacional-dos-juizados-especiais/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

